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Dr. NESTLERINO .DOS SANTOS VALENTE 

Secretár io de Obras e Serviços PÜblicos 
Dr. ~!ANOEL DEODATO ~UEIROZ DO COUTO 

MINISTtRIO DO INTERIOH 
TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO ( P) NQ 1357 de 27 de novem bro de 1986 

O Governador do Terri tÓrio Feder a l do Amapá, us ando das 
a ti-ibuições que l he são conferidas pel o artigo 18 , i tem II , 
do Dec r eto-lei nº 411

1 
de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE : 

Designar ALFREDO AUGUS TO R!\MALHO DE OLIVEIRA , Secretári o 
de Governo de Planejamento e Coordenação, para exercer acu 
mulativament3, em substi t ui ção , o cargo de Governador d;; 
Terri tÓrio Federal do Amapá , duran t e o i mpedimento do r es­
pectivo t i t ular que viajará a c idade de 8rasÍlia-DF , no pe 
rÍodo de 28 a 04 de dezembro do corrente ano . a fim de tr;;;­
tar assuntos da Admini stração Amapeense j un t o a o MINTER 
SEPLAI\J-PR , e ou tros Órgãos . 

Macapá-AP, em 27 de novembro de 1986 , 96º da Rep Ública e 
432 da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governado r 

r·HNISTt:RIO DO INTERIOR 
Te r ritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO ( P) N 2 1359 de 27 de novembt"O de 1986 

O Governador do Ter ritÓrio Federal do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 , i t em II, 
do Decreto- lei n º 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE : 

.1\rt . lº - Tornar sem efeito o Decreto (P) nº 1 ::27 , de 14 

Dr. 
Aud itor do Governo do Territõr i o 
JOSE VER!SSIMO TAVARES 

Secretário de Educação e Cu l tu r a 
Pro f . J OÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr. 

Dr . 

Sec retário de Agricul tura 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secretário de Segurança PÚblica 
JOÃO FERRE IRA DOS SANTOS 

Secretário de Saúde 
ANTONI O CARNEIRO JUNIOR 

de novembro de 1.986 , publicado no t)iário Oficial do Terri 
tór·io de nº 4794, do dia 19 do mesmo mes e ano . 

Macapá- AP, em 27 de novembro de 1986, 98º da RepÚblica e 
439 da Criação do Terri tÓrio Federa l do Amapá . 

J ORGE NOVA DA COS TA 
Governador 

MINIST~RlO DO INTER I OR 
TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO ( P) N2 lJóO de 27 de novembro de 1986 

). 

O Governador do Terri tÓrio Fe deral do Amapá , u sando das 
a tr;lbuiçÕes que lhe são conferidas pelo arti go 18, i tem II, 
do Decreto-lei n2 411 , de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que cons t a do Processo nº 28760 . 00::287/86 - GABI , 

RESOLVE: 

Conceder a BF.NEOI TO VIUi ENA 110DRIGUES , ocupante do cargo 
de Agente de Portaria , cÓdigo PL-1101, classe "Especial" , 
referênci a N~li-2 5 , do Quadro Permanente do Governo des te 
Tet"t' itÓrio , lotado no Gabinete do Governador-GABI , . sei s 
(06) meses de licença especial, contados no perÍodo de Ol 
de dezembro de 1986 a Ol de j~nho de 1987, nos termos do 
a1·tigo 116 , r!a Lei nº l. 7J.l , de 28 de outubro de ·1952, re-
gulamentado pelo Decreto nº 38.204, de 03 de novembr o de 

1~55 , em virtude do referido servidor· haver completado o 
segundo decênio de efetivo exercÍcio , compreendido no pe­
rÍodo de 07 de j unho de 1972 a 22 de junho de 1982 . 

Macapá-AP, em 27 de novembro de '1986 , 98º da RepÚblica e 
432 d~ Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 

Governador 
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MINISTtRIO .OO INTERi ffi 

Terri tÓrio Federal do Amapá 

OE~ETO (P) N2 1361 de 27 de novembro de 1986 

G Governador d~ TerritÓrio Federal do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo a rtigo 18, item II , 
do Decreto-lei nº 411, de 08 de · janeiro de 1969 e aJ' tigo 
64 , § 3º do Decreto-lei nº 9750, de ô5 de setembro de 1946 
e tendo em vista o que cons ta do· Processo nº 28830 . 000477/ 
86 . 

RESOLVE: 

Art . 1º- Ceder por tempo indetenninado, até ulterior de­
liberaç~ à Associação dos Professores do Amapá-APA , CGC 
(M .F) nº 0465.9272/0001-59 ,. situada- nesta cidade , a Av. Rai 
mundo Alvares .da Costa nº 366, um im~vel na. ar99 urbana de 
Macapá . 

Art . 2º - O imóvel que tra ta o artiyo anterior está l o -
calizado à Rua T±radentes s/n2, entre as Aveni das Ernesti­
no Borges e Rai mundo Alvares da Costa , compos to de um re -
tângulo com 30 metros pela Rua General Rondon , l ado norte , 
30 metros com terrenos par t i culares, lado leste, 30 metros 
com terrenos particulares, lado oeste, 30 metros l ado sul , 
com terrenos particulares , situada na quadra nº 67 edi fi -

2 , . d cada em terreno medindo 900 ,00 IJl , com uma area construJ. a 
de 307, 32 m2 , conforme o cadastro de Bens Imóveis nº 
059059/SEAD- Divisão de PatrimÔnio . 

Art . 32 - Este Decreto.entrará em vigor na data de sua 
publicação , revogadas as disposições em. contrário . 

Macapá-AP, em 27 de novembro de 1986, 98 Q da RepÚblica c 
432 Criação do Terri tório Federal do Am'apá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MI NISTtRIO DO I NTERIOR 
Terri tÓrio Federal do Amapá 

DECRETO (P) NQ 1362 de 27 de novembro de 1986 

O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá , usando das 
atr ibuições que l he são conferidas pel o a r tigo l8 , item II, 
do Decre!to-l ei nº 411, de OB de janeiro de 1969 e t endo em 
vista o que consta do Processo nº 28840 .005335/86 - SEEC, 

RESOLVE : 

Conceder. a DIONE RAMOS TCl1AZ, ocupante do cargo de Pn-

fessor de Ensino de l º e 2º Graus , cÓdigo 601, cla sse "C" , 
referência 3, do Quadro Permanente do Governo deste Terri­
tÓrio , lo tado na Secretaria de Educação e Cul tura-SEEC, se 
is ( 06) meses de l:icença especi al , contados de 25 de nove; 
bro a 25 de ma~o de 1907, nos têrmos do a rti gp 116 , da Lei 
n2 1 .711 , de 28 de outubro de 1952 , regulamentado pel o De­
creto n2 38 .204 , de 03 de novembro de 1955 , em virtude de 
o referido servi dor haver completado o segundo decêni o de 
efetivo exercÍcio, compreendido no perÍodo de 04 de j ulho 
de 1968 a 04 de ·jul ho de 1978 . 

Macapá-AP , em 27 de novembro de 1986, 98 º da RepÚblica e 
432 da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINI STtRID DO IN)ERIDR 
TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO (P) Nº 1363 de 28 de novembr o de 1986 

O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá , usando das 
atri buições que l he são conferidas pelo artigol8 , item II , 
Qo Decreto-Lei nº 411, de 08 de janei ro de 1969 e , 

- CONSIDERANDO a necessida de de mante r acompanhamento e 
control e sobre os t raba lhos con t ratados pelo Governo do 
TerritÓrio, 

RESOLVE : 

Art . 1º - Designar os servidores abai xo relacionados, pa 
ra sob o presidência do pri meiro , comporem a Comissão en : 
carregadà de , junto à f irma PORTO REJ..L PROJETOS [ CONSUL­
TORIA LTOA ., acompanhar, control ar , fiscalizar e aval iar a 
execução dos serviços especificados na cláusula terceira do 
contrato nº 010/86 - SEPLA~ , reali zado en t re o Governo do 
TerritÓrio Federal do Amapá , e a Consultoria acima citaua . 

- ANA MARIA DE PAULA Pif\IHEIRO BAR CESSA T 
Econi mi s ta 

- CHIKAHITO FUJISHI~1A 
Arqui teto 

- AMILTON LOBATO C[lJTINHO 
Engenheiro Civil 

- MARIA DO PERP~TUO SOCORRO DE SOUSA RIBEIRO 
Contadora 

Art . 2º - Revogam-se as disposições em contrá rio . 

Macapá-AP . , 28 de novembro de 1986, 98º da RepÚblica e 
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Território Federal do Afilapá 
DIRETOR 

~BmSEBBmE~-Rm~~~-~BmBDar• . • U8BABLRD~O~~ILVA~MSEiDiE.IRBOgS~mMaR.-.ma.mm.m.aBRBE~~ 
ORIGINAIS . . . . PREÇOS- ASSINATURAS "· 

*Os textos enviados ã . publica çao deverao ser 
dat i l ografados e acompanhados de ofício ou 
·memorando. 
o Diár io Of ic i ai do T. F. 'do Amap'á poclera 

' s er ' encont rado para l e itura nas Representa~· 
çÕes do Gov.e rno. do Amapá em Bras í lia/DF , 
Rio de J~neiro/RJ e Be l ém/Estado do Pará . 

ATENDIMENt:O 

Horário : Das 07 : 30 as 13: 30 horas . 

PREÇOS - PUBLICAÇOES 

18,0~ 
* 'Publ i cações.- centímetros de 

co luna ........... . .. ..... ... Cz~ 

* ~laca pá . .... . .............. •. 
* Outras Cidades .... :· :-:- . ~ ... -... 
* As assinaturas : sao semes -

tra i s e vencíve i s em 30 de 
j unho a 31 de dezembro . 

Preço do Exemplar ..... .... ... . 

N~mero at r asado ... .. .. ...... . . 

RECLAMAÇOES 

Cz~ 
Cz$ 

Cz$ 

Cz$ 

160,00 
395 ,00 

1,50 

2,00 

* Deverão se r dir igidas por escrito ao Dire­
tor do Departpmento de Imprensa Oficial do 
T. F. do Amapá, até 8 dias após a publicação. 

•.. DEP.ARTAMENTO.DE JMF'BENSA OFICIAL li ..Rua Cllodldo Mendes N• 458_~_Maçapll T~[rlt6rlo f~~e.ra1 do Amapá . ot Telefones 222-0444 1t Ramais 176 • 177 - 178 
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139 da Criação do Terr·i tório Federal do Amapá , 

,JORGE NOVr~ ·DA r.DSTA 
Governador 

~HNISTtí'UD DO INTERIOR 

Terr itÓr io Federal do Amapá 

DECRETO (P) Nº 136~ de 28 de novembro de 1986 

O Governador do TerritÓrio Fedeml do Amapá , usando das 
aLribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18 , item II , 
do Decre to-lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Designar ELFREDO FtLJX TÁVORA GONSf\LVES , Chefe de Gubin_~;; 

te do Governador , CÓdigo DAS-101.2, para viaja r de Ma capá , 
sede cie sua s alri lJuiçÕes, até a c i déide de l'lrasÍlia-DF, a 
fim de tr·a ta r· a ssun Los de interesse da Admlnis traç~o Amap!:!_ 
ense, no pcriodo de 0<1 i'l 08 d8 d8zcmbro do corrente a no . 

MacapéÍ- AP , em 28 de novem bro de 1986, 90º da HepÚblir:a e 
43º da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Gov8rnador 

MINISTtRIO DO I NTEF\IOR 
Terri t ór·io Federal do Amapá 

DECRETO ( P) Nº 1355 de 28 de novembro d8 1986 

O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá , u sando das 
a tribui.çÕes que l he são conferidas pelo arti go 18 , i t em H , 

do Decreto-lei·nQ 411 , de OG de j aneiro de 1969 , 

RESOLVE : 

Des igna r LEANDRO ALVES DE PAIVA FILHO, Subchefe Civil do 
Gabinete do Governador , CÓdigo DAS-101 . 1, para exercer <>C.':;! 

mul a ti vamen te , em substi tuição o cargo de Chefe de Gabine­
te do Governador, duran te o i mpedimento de seu respectivo 
ti t u l ar, no perÍodo de O!J o OB de dezembro do corrente ano. 

Macapá-1\P , ern 28 de novembro de 1906 , 982 da ilepÚbl.ica e 
43º da Criação do Terri tÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA Of-1 COSTA 
Governador 

MINISTtRID DO INTERIOR 
TerritÓrio Federal do Amapã 

DECRETO ( P) Nº 1.366 de 26 de novembro de 1986 

O Governador do Terr j. tÓrio Federal do Amapá , usanda das 
atribui çÕes que lhe são conferidas pelo a r tigo 16 , i tem II , 
do Decreto-lei nº 411 , de 06 de j aneiro de 1969 e tendo em 
vis ta o que con s ta do Processo n2 28000-008261-84-97- ~.11 / 

DCA/BSB/84 , 

RESOLVE : 

Reti ficar o Decreto (P) nº 0977 , de 31 de ou tubro 
1984 , publicado no Di ári o Oficial do Terr itÓr i o de 08 

de 
de 

novembro do mesmo ano , que pass a o vigorar com a 
redação : 

seguinte 

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 101 , i ­
tem III e 165, item XX, da Constitui ção Federal do Brasi l , 
com a redaç ão dada pela Emenda Cons t i tucional nº 13 , de 
30 .06 .81, a TEREZINHA DE J ESUS NERY RAIOL, mat rÍcula n> 
2 .25'3 . 434 , no cargo de Pr·ofessor de Ens i no de Iº e 2º Gra­
us , cÓdigo i-,1-601, c lasse "C", referência 4 , do Quadro Per-

ma.nente do Governo des t e TerritÓrio , devendo perce ber pro­
ven tos corresponden te a classe "D", referência ;l, de con­
formidade c om o a rtiGO 184 , i tem I, da Lei nº l . 711/52 , em 
face do que dispÕe e Lei nº 6 . 701 , de 24 de outubr o de 
1979 , o bservado o § 2Q do a r tigo 102 , da Cons t ituição Fede 
ral. 

Macapá--AP , em 28 de novembro de 1986 , 982 da RepÚblica e 
43º da Criação do Terri t Ório Federal do Amapá . 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Go vernador 

CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇ~O 
cAMARi\ DE ENSINO DE 22 GRAU E SUPLETIVO 

PARECER Nº 47/86 - CTE 

PROCESSO Nº 34/86 - CTE 

EXAMINA A SITUAÇÃO ESCOLAR DO ALUNO ANTONIO PINTO LOPES, 
DO CURSO GÁSIC() DE 2º GRAU PElO SISTEMA MODULAR DE ENSINO 
DO OISTRI TO DE PORTO Cfif1NOE . 

I - HISTÓfU CD: 

Pelo Ofici o nº 1205/86 - GAB/SEEC, o Exmº Sr . Secretário 
de Educação e Cu l tura encaminha para apreciação do Canse -

lho Terri todal de Educação , a situação escolar do aluno 
1\NTO\!IO PINTO LOPES , a qua l apresenta lacuna de série [la 

docurnen tação e scolar , refereh te à 5~ s érie do lº Grau e que 
no ano em vigor , est á cursando a 3~ série do 2º Grau , no 
Distrito de Porto Grande . 

O assunto ao ser transformar em processo, fo i encaminha­
do a Câmara de Ensino de 2º Grau e Supletivo para fins de 
análise e par·ecer , em 16,06,86. Ao ser· emitido o primeiro 
parecer e sutrnetido à apr .eciação dos membros deste Colegi­
ado , em sessão plenária realizado em 2 3 , 06.86, às l6 :00h'"l 
ficou decidido , por unanimidade , que o processo deveri a ser 
retirado de pau ta , retornando à SEEC para melhores esclare 
cimentos. ApÓs encami nhamen t o ao Órgão competente e demai~ 
tramitações , o mencionado processo retomou ao CTE em ].Q de 
se t embro de 1986 com as infonnaç ões solicitada s . 

II - P.NÁLISE : 

O assunto em estudo foi anal isado , a ·priori , pelos Ór-
gãos competentes da SEEC, e recebeu da Equipe de Apoio Téc 
nico Escol ar-EATE. a devida consideração e detido exame e , 
as conclusões então emitidas e s tão anexas ao processo em 
duas atapas : na pl'imeira , expressa na folha 07 suger·e al -
temat i.vas de solução para o caso; na segun da , na folha l !:j 
soluciona o caso, cêspaudando-se·na Portaria n2 360/82 
SEEC, a qual st~rvirá de vaHoso subsÍdio para o presente 
Parecer . 

De acordo co:n os documentos apresentados, transcre·Jere -
mos a se guir a situação escolar do aluno ANTONIO PINTO LO­
PES , objetivando evidencia r com clareza o assun to , consub~ 

tonciando , se n eces sário, aspectos da Legislação em vigor . 

A apreciação do HistÓrico Escolar, expedido pela Escola 
de 1 º Grau Prof~ Maria Cristina Botel ho , anexo ao presen­
te Pr·ocesso, pe rmite constatar que o mencionado aluno cur­
sou a 5 ª série do antigo primário , regido pela Lei 4024/61 . 
In terp retação essa , implÍcita nas prÓprias observações que 
constam no supra cita do documen to , o qual transcrevemos ··~ 

p s i Li terae": "Este aluno foi matriculado de acordo 
HistÓrico Escolar, expedido pela Escola de 1º Grau 
Álvares Cabral , San tar ém , Estado do Pará", 

com o 
Pedro 

"0 aluno pa r O! ingressar naquel a Escol a, apresentou , no 
ato da matricu l a, Certificado de Conclusão do Curso Pri má­
r i o ", Em 1975, o referido a luno cursou a 6~ série na mesma 
Escola ; em 1979 e 1980 cursou a 7~ e 8~ sér ies na Escola de 
1º Grau Mari a Cris t ina Botel ho Rodrigues , no Distrito de 
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Porto Grande - T. F . A. , onde ao obter aprovação , em ambas a s 

série , .concluiu o 1 º Grau. ApÓs o térmi no do 1 ~ Grau , ob­

teve s ua matrÍcula , em 1984, no Curso Básico de 2.º Grau 
pelo S;i.stema r,l,ndula r de Ensino e atualmente deverá estar 

em faSE! de conclusão. Portando, é evidente a l a cuna exis -

t en te na 5ê série . 

Para melhor entender a situação acima descrita , é opor t~ 
no. re s sal tarmos, apÓs pesquisa no assun to , que a estrutur a 

j o ensino bras ileiro pr econizctdo pela l_e i 4024/61-LDB con~ 
Ütufa-se de três nÍveis : primário, médio ( constituÍdo de 
primei r o cicl o ginasial , e de um s egundo cic lo col egial) e 

Sup eriol' . Pe l os prinCÍpios da LDB , a. educação de base confl 
gurava-se pel o ensino primário, e deveria se desenvolver no 

.nÍ ni mo em· quat ro . anos a no máximo em seis, criando a possl 

bi lidade ..De uma integração entre este n Ível c!e ensino e a 

edUJcação de Gra u médio através da criação da 5ª é 6 " série, 

como suplernen tar es do curso primário' refletindo ' ern cer t o 

sentido , uma t endência à cont inuidade. Sua impla n t aç ão na 

mai oria das e scol as , s e efetivou de l" a 5ª séries , deixa~ 
do a 6 ª série como optativa. Como o advento e inovações da 

Le i nº 5692/71 , foi extinta a velha estr-utura educaci onal , 
passando a f i gurar com a seguin t e nomencla tura : por ensi no 

pri mário entende- se a educação correspondente a o ensino de 

1º Grau compost o de oito séries e por ensin o médio , o en­
sino de 2º Grau composto de tr~s ou quatro séries . 

No TerritÓri o do AmaPá , a part~r do ano de 19 74 , ano da 

implantação da Lei 5692/71, ns estabelecimentos de ensino 

~o adap t arem-se_à nova estrutura da Legislação se depara­

ram com i nÚme ros problemas de lacunas de séries exist~ntes 
na documentação escolar dos a lunos r egidps pela Lei 4024/ 

61, sendo alguns solucionados por força do Pa recer nº 06 / 

75-CETA , relatado pela ilustre Conselheira Iracema de Sou­

za AraÚjo . Em 1982 , continuaram a aparecer inúmeros casos 
e a Secretária de Educação e Cul tura a o t omar as providên­
cias necessárias à correção e à solução de tais fatos , e­

mitiu a Portaria nº 0360/82-SEEC, delegando competência ao 

Grupo de Inspeção da Equipe ele Apoio Técnico Escolar - OEN/ 

SEEC , para proceder estudos e s ol ucionar os casos de lacu­
nas de séries , devendo apresen t ar soluções capazes de cor­
rigi r em a s si t uações encon tradas na vida e scolar dos alu -

-nos de 1 º e 2 Q_ Gr a us , quer oriundos de estabelecimentos dfil 
en1üno des te Terri t Óri o , quer de outras Unidade s Federa..:. 
das. A mencionada Porta ria encon t r a -se em vigor sem qual­

quer alteração . Para a Situação presente r ati fi camo s o P9_ 

sicionamento fe i t o pel a EATE , à fo l ha 15 , quando di z : " o 
a l uno AN'!'CJNIO PINTO LOPES deveria ser matricul a do na 5ª se 

rie do 12 Grau ou fazer adaptação pa r a a 6ª série , o que 

não ocorreu" . E conclui que para regulari za r a si tuação e~ 

colar do mencionado a l uno , o Órgão competente da SEEC já 
, man t eve conta c to c om o interessado, cienti fican do-o de que 

devera ser. a valiado nas disciplinas e conteÚdos referen tes 

à 5• série do 19 Grau de acordo com a Portaria nº 350/82 -

SEEC . 

Quanto à maneira operacional emi t ida pela EATE quando 

diz : "para que e ssa medida se j a efe tuada , a Escol a já foi 

ori entada para através do serviç o de supervisão, elaborar 

e aplicar os teste;. '. Não vemos r azão dos professores da s 

disci pli nas f i carem ali jados do processo de e l aboração e 

ap licação das provas , pois o papel do s upervisor, no siste 

ma educaciona l é técnico- pedagÓgico e não docente . 

III . - VOTO DO RELATOR: 

Diante do exPosto e as observações feitas na a ná l iSE\ co~ 
s iderando que semelhantes casos têm ocor>ri~o em a nos an te­
r i o r e s ·e f o r a m s o 1 u c i o n a d o s m e d i a n t e Po;:: 

ta r i . a· n 9 0350/82 - SEEC, somos de- Parecer favoráve l a 
que o problema existente na documentação escola r do a luno 
ANTONIO PINTO LOPES , refer ente à 5" s érie do 1 º Grau , se j a 

cor rigido pel o Orgão competente da SEEC, obedecendo ao s crl 
. térios i nstituÍdos pel a mencionada Porta r·ia , es tendendo- se 

tais medi das a caso s idên t icos que po ssam s ur-gir , nao s en­
do necessário s~licitar a e ste Col egia do pronunciamento es 

pacÍfico sobre o assunto . 

Macapá- AP , 05 de outubro de 1986 

ADELSON DE ARAÚJO PESSDA 

Relator 

IV - VOTO DA CÂMARA : 

A Câmara de Ensino de 29 Grau e Suple t ivo aprova o voto 
do r e l a tor. 

Macapá , 06 de outubro de 1986 

RAH1UNOO GUEDES DE ARAÚJO 

MARIA QA CDNCEIÇM COELHO DE SOUZA 
ADELSDN DE ARAÚJO PESSOA 

V_- DECIS~O DO PLENÁRIO : 

O Conselho Terri tcrial de Educação em sessao plena reali 

zada nes ta data acom~anha o vo t o da câmar a de Ensino de 2º 
Gr au e Supletivo . 

Ma capá, sala de reuniões professor Mário Quir i no da Si l­
vá, 21 de outubro de 1986 . 

NI LSON MONTORIL DE ARAÚJO - Presiden te 

EDUARDO SEAGRA DA COSTA 
JD~O BOSCO ROSA FERREIRA 

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 
MARIA S/\N TAN/\ MENDONÇA CD~LHD 

RAIMUNDO VI LHENA DA ROCHA 

MARI A DA CDNCEI ÇM COELHO DE SOUZA 
KÁTIA MORO DE CARVALHO 

RAIMUNDO GUEDES DE ARAÚJO 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

CONTRATO N2 015/86 - SEPLAN. 

CONTRATO QUE ENTRE SI CE LEBRAM O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO AMAPÁ E O CENTRO DE APOIO À PEQUENA E MÉDIA EM­

PRESA DO M~APÁ- CEAG/AP, PARA OS FINS NELE DECLARADOS . 

O Governo do TerritÓrio Federal do Amapá, r e present ado 

neste ato pelo seu Gove r nador , Senhor JORGE NOVA DA COSTA , 

daq ui por diante denominado simplesmente GOVERNO e o Cen -
tro de Apoi o à Pequena e Média Empresa do Amapá- CEAG/AP 

Agente d,o Sist e ma CEBRAE - Centro Brasileiro de Apoio à 
Pequena e Média Empresa, daqui por diante de nominada s im-

plesment e CEAG/AP, Sociedade Civi l , sem f ins l ucrativos 

com sede e f o ro na cidade de Ma capá , capital do Te rritÓrio 
Federal do Amapá , inscrita no CGC/MF s ob o nº 04 . 662 . 409 / 

0001- 24 , neste ato representado por seu Presi den t e , Senhor 

ALFREDO AUGUSTO RAiv!ALI-\0 DE OLIVEIRA e seu Secretário Exe -

cutivo , ADEMIR SANTOS DE ALMEIDA, resolvem de comum acordo 

celebrar o pr esent e Contra t o na forma das Cláusul as e con -

di çÕes seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Con -

trato Foi ce l ebr ado com Funda mento no que precei tua o i.tem 
XVII , do Art . 18 do becr eto-Lei nº 411 , de 08 de janeiro de 
l 969 , combinado com a alinea " f " do § 2º do Art. 125 , do 

Decret o-Lei nº 200, "de 25 de Fevereir·o de 1957 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: Es t e Contrato tem por 

objetivo estabele cer a s condiçÕes necessár ias , para o ~e -
senvo lvi me nto do programa de Apoi:::J Técnico-Gerencial e Fi -

nanceiro às Micro , Pequenas e Médi as Empresas Amapae n ses , 

conf orme o Plano de Aplicaç ão em anexo que pa ssa a fazer 
parte integrante deste instrumento . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS 08RIGAÇÕE~: 

I - 00 GOVERNO: 
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a) Transfer-ir ao CEAC/AP os recursos na ordem de Czill .. 

650 . 000 ,00 (Seiscentos e Ctnque nta Mil Cruzados) , para a­
tender aos objetivos previst os na Cláu sula Segunda dest e 

inst r umento ; 

b) Fiscalizar e acompanhar a execuçao deste 

através do Depar t amento de Ind~stria e Comércio 
t a r i. a de Planejament o e Coordenação- SEPLAN, com 

Con t rato 

da Secr e -

vista a 
obt e nyão da máxima e ficácia dos r ecursos aplicados . 

II - 00 CEAG/AP: 

a) Empregar o s recursos t r ansferidos pelo GOVERNO de 
acordo com o que e stabe l ece a Cláusula Segunda deste ins -
t r umenlo e Plano de Apl icação; 

b) For·nece r e faci l itar os e l ementos necessarios. para 
que o GOVERNO po ssa al.ravc s da SEPLAN, acompanhar a e xecu­

ç ao do present e Contrato ; 

c) Enviar ao GOVERNO , com a per iodicidade que este de­
t erminar , t odas informaç Ões que venham , a ser solicitadas 
sobre a execução da programação obje t o deste instrumento ; 

d) Prestar contas com o GOVERNO , conforme de te r mina a 
Cláusula Sé t. ima de ste 1nstrume nl:o 

CLÁUSULA QUARTA- DA DDl AÇÃO: As despesas decorrentes 
da assinat ura do presente Cont ra to no valor de Cz$ 650 .000, DO 

(Seicentos e Cinquent a Mll Cr uzados), corre;á à conta do 

Pro[Jr ama 03090402 .005, Sub-Projeto Apoio Financeiro ao 
CEAG , Fon l:e F .P .E . , Na tur eza de Des pesa 3 . 1.3 . 2 .00, con -
forme Nota de Empenho n9 11. 797 , em i tida em 04 de novembro 
rJe 1. 985 . 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recur­
sos destinados à e xecução deste Contrato , se rão l i berado s 
em urna só vez , apÓs a assinatu r a des te i nstr·umento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO DOS RECURSOS: Os recursos 
que por força do presente i. nst rument o o CEAG/AP receber 
serão de posi t ados em conta bancári a especial , a ser mo­

vimentada pelo CEAG/AP , obrigando este a enviar ao GOVERNO 
ex t r ato de cont a e Fazer conslar no s diversos documentos 
de . s uas prestaçÕes de contas, o nome do sacado , os numeras 
os vàlor e s e as datas das emissÕes do s cl1eques , e a quem 
foram paga s a s i mportâncias . 

CLÁUSULA SÉTir.'IA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: O CEAG/AP 
pres t a rá contas da a pliéação dos recursos recebidos à Se -
c retaria de Fi nanças/SEFIN , no máximo JO ( trinta) dias a­
pos o t érmino da vigênci a do pmsente Contr·ato . 

CLÁUSULA DITAVA - DA VIGÊNCIA: Este Contrato terá 
vigência a parti r da data de sua assinatura até J l de 
zembro de 1 . 986 . 

s ua 
de-

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO: O pre sent e Cont rato se­
r a publicado no Diário OFicial do Govemo do Te rritÓr io 
dent ro de 20 (vinte} di a s contados a par ti r da data de sua 
assinatura . 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Ser á di -
retamente vinculado e subordi nado ao CEAC/ AP , o pessoal que 
a·qualquer t i tu l o f or utili zado na e xe cução dos serviços 

de que tra t a este inst rumento , nã o tendo com o GOVERNO re­
lação j ur :Í: di ca de qualquer na t ureza. 

C:LÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DIV ULGAÇÃO: O CEAG/AP , 
destacará a colaboraç ão do GOVERNO e do CEBRAE na s impr es­
sÕes de ma t eri ais didáticos e nas programaçÕes escritas 
radi ofÔnicas ou te l evi sadas das ativ i dades decorrente s des­
te Contrato. 

CLÁUSULA DÉCmA- SEGUNDA - DA MODIFICAÇÃO OU PRORRO 
GAÇÃO : Medi ante assent i mento das parte s , este Con t ra t o po -
derá ser mo di ficado ou pror-rogado mediante Termo Aditivo , 

pGr , per:iodo nunca superior ao do Contrato Original, e por 

apenas uma vez ' conforme pr eceitua o Oficio Circular I crs 
n º tl2 da Secre t a r ia de Cont r ole I nterno do M:i.nisterio do 

Interior . 

CLÁUSULA DÉCI MA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO: Este Contrat o 

pode rá ser ·rescindido ae pleno direi t o, · por inadimplemento 

de qualquer de suas Cláusulas e condiçÕes , independente -
mente de ação , not i f icação ou i nte r pelação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA-Q UARTA - DO FORO: Fica eleito o Foro 
da Ci r cunscrição Judiciária de Macapá , capital do TerritÓ­
rio Federal do Amapá , para dirimir t oda e qualquer d~vida·s 
oriunda dos termos prese ntes no Cont r ato . 

E , por estarem justos e cont r atados , plenamente de co­
mum ·acordo com os termos e condi çÕes e_:otabelicidos neste 
instrument o, a s partes assinam em 06 (seis) via s de igual 
teor e Forma, para o mesmo f im de direito , na presença. de 

02 (dua s) testemunhas abaixo assi nadas. 

Maca pá, 28 de outubro de l. 986 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVERNO 

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 

CEAG/AP 

ADEMIR SANTOS DE ALJ\JIEIDA 
Secretário Execu t ivo 

TFSTEMUNHAS: Ilegivei s . 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

CONTRATO N9 015/86- SEPLAN 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Pl ano de Aplicação de r ecursos a ser em t ransferidos 
pelo GTFA ao Cent r o de Apoio à Pequena e Média Empresa do 
Amapá - CEAG/AP , para Fazer face ao Contra to n 9 015/B5 

SEPLAN . 

_____________________________________ ...:, ___________ . ---
ELEMENTO DE 

DESPESA 

3 . l. J . 2 . 00 . 

DISCRIMINAÇÃO 

OUTROS SEnVIÇDS E ENCARGOS 
- Pes soal e Encar gos .. .. ..... . 
- Material de Consumo ... . .... . 
- Servi ços de Terceiros e En -

cargos Sociais ............. . 

TOTAL .. ..... .... . 

VA~OR 

550 . 000 
50 .000 

50.000 

650 . 000 

I mporta o present e Plano de Aplicação no valor de Cz$-
650 . 000 ,00 (Seiscentos e Cinquenta Mi1 Cr uzad os) . 

Maca pá, 28 de ou t ubr o de l. 985 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVERNO 

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 
CEAG/AP 

Presidente 

ADEMIR SANTOS DE ALMEIDA 
CEAG/Ap 

Secr etário Executivo 
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

CONTRATO N9 017/86- SEPLAN . 

T)':RMO DE CONTRATO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO fJ.h1APÁ E A FIRMA IVAN FER­
REIRA CEREJA , PARA OS FINS NELE DECLARADD c 

O Governo do TerritÓrio Federal do Amapá, a t ravés da 
Secr etaria de Planejamento e Coordenação, neste a t o r epre­
sentado pelo seu Ti tu lar, Senhor ALFREDO AUGUSTO RAMALHO 
DE OLIVEIRA, daqui em diante denominado simple9nen te CON -
TRATANTE e a Firma IVAN FERREIRA CEREJA, CGC(MF) nº 04 .197 . 
604/0001.20 , l ocalizada à Rua Hildemar Maia nº 1427 nesta 
cidade , ~apresentada neste a to pelo Senhor JVAN FERREIRA 
CEREJA, ~aqui em diant e denomi nado simplesmente CONTRATADA 
rasolvem de comum acordo firmar o presente Cont r·a to , con -
forme cláusulas abaixo : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL : O presente con­
t rato foi elaborado com base no artigo 18 , item XVII do 
Decreto- Lei nº 411 , de 08 de j aneiro de l. 959 , combinado 
com o art igo 127 , item III , do Decreto-Lei , nº 200 de 25 
de feverei r o de 1967, e em e stri ta obse rvância ao di spost o 
no Artigo 1º do Decreto (N) nº 0019, de 20 de mai o de 1983, 
bem como considerando os termos da Carta Convite nº 02/86-
:;LO-SEPLAN . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETI VO : O objetivo deste Con -
t rato é a execução pela CONTRATADA , em regime de empreita­
da Global , dos serviços de Construção e Manu tenção da cer ca 
que delimita o Plano de lote do Dist rito Industrial.ue Macapá , 
d':vendo ser obedecidos ao projeto, plantas e especi f i caçõe s 
tecnicas, fornecidos pelo CONTRATANTE, confo rme Plano de 
Apli cação anexo , que passa a fazer part e integrante deste 
Cont rato . 

CLÁUSULA TERCEI RA - DA ALTERAÇÃO E COMISSÕES : Qualquer 
alteração do proje to uu auur;ãu LI"' Ll il·.,Lcl.<eo; Léc;nic;as , não 
constantes do proj eto , da planta e das especi f icaçÕes , as­
si m como , os acréscimos de serviços quando sugerido s pela 
CONTRATADA , dependera o sempre de prévia e esc ri ta aprovação 
do CONTRATANTE, reservando-se a este a facul tade de dar scil.ução 
nqs casos técnicos , omissos e de i ntroduzi r modificaç Ões 
com anuência da CONTRATADA . 

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO : A fiscalização do s 
serviço~ será feita pela fi scalização ou Comissão Fiscal 
designada pe l o CONTRATANTE , e a CONTRATADA deverá manter 
um Engenheiro para representa- la em matéria de ordem técni­
ca e suas re l açÕes com a fisca l ização no se rv iço . Os mes -
tres deve rão ser pessoas de experiências idens idade t écni ­
ca pessoal comprovada e estarem habilitadosa prestarquai.s 
quer esclarecimentos sobre os a ssun tos. Obr i ga-se aind; 
mais a CONTRATADA a faci litar de modo. amplo e completo a 
ação da Comissão Fiscal, permi t indo-lhe livre acesso a to­
das as partes dos serviços . Fica entretanto re ssalvado que 
a efetiva ocorrência da fi scalização não. exclui nem res -
tri nge a responsabilidade da CDI~TRATADA na execução dos 
serviços de que deverá apresentar perfei ção . 

SUBÇLÁUSULA ÚNICA - DA AÇÃO FISCALIZADORA: A Comi ssão 
Fiscal do CONTRATANTE terá amplos poderes para mediante 
instrução por escrito , proceder da seguinte forma : 

a) Exigir da CDI~TRATADA a imedianta retirada do En­
genheiro, mestre e operários que ambar açam a fiscalização, 
substituindo- se dentro de 4f~ hs , ca so não estej am cumprin­
do as àbr iaaçÕes con t r atuais ou a permanência dos mesmos 
no servi ço , seja considerada inconvinient~ ; 

b) Sustar quaisquer serviços executados em desacordo 
com a dos técnicos e exi gir sua separação por conta da CON­
TRATADA; 

c} Exigi r da CONTRATADA t odos os esclar ecimento s ne -
cessarias ao perfetio conhecimento· e cont role dos serviços ; 

d} Deten ninar ordem de pr ioridade par·a os serv~ços ; 

e } Exigir a utili zação ele fe r ramentas e equipamentos 
além das que já esti verem nos serviços , desde que conside~ 
rados necessários pelo CONTRATANTE. 

CLfi.LSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA: Além dos casos comuns , implicitos ou expressos 
ne s te Cont rato , nas especificaçÕes técnicas e nas leis a -
plicáveis a espécie , cabe exclusivamen te a CONTRATADA; 

a ] Contratar todo pessoal , observar e assinar os 
Ônus decorrentes a t odas as prescriçÕe s das leis Apli cá -
vei s e_Previdência Social, sendo a Única r esponsável pelas 
infraçoes que constar ; 

b) Empr egar mão-de- obra de boa qualidade na 
dos serviços; 

execuçao 

Ressarcir os danos ou prejuizos causado s ao CONTRATAN­
TE e as pessoas e bens de te rceiros , ainda que considera 
dos por açao ou omi ssao do seu pessoal ou de preposto . 

CLÁUSULA SEXTA - . DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: A fisca­
lização ao cons iderar concluídos os serviços , providencia­
rá a lavratuna do Termo de Recebimento , caso es teja con­
forme da aceitação provisÓria ou definitiva , a partir da 
qual se rá utilizada a obra . Me smo depo i s de r ecebida em 
carat er defi ni tivo, permanecerão os serviços em es tágios 
de observação pelo prazo de 6 (seis] meses durante o qual 
f i cará a ~ONTRATAOA obrigada ao s reparos e substi. tuiçÕes 
que , a juizo da SEPLAN e sem onus para o Governo , se Fize­
rem necessarios . 

CLÁUSULA SÉTIMA - VALOR DO CONTRATO, DOTAÇÃO E FORMA 
DE PAGAMENTO: Pela execução do s serviços obj eto deste Con -
trato , o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a i mportância de 
Cz$ 382 .600, 00 (Trezentos e Oitenta e Dois Mil e Sei s cen -
tos Cruzados ), cu.ias as des pesa s correrão à conta da a tivi­
dade n9 0309DaD2 .005 , Subprojeto : Implantação do Dist rito 
Industri a l de Macapá , fonte FPE , Elemento de Despesa 4 . 1 . 
1 .0 .00 , consoante Nota Orçame ntária N9 123.66/86 , emi t i da 
em ll de novembro de 1985 , sendo que trinta por cento (3~/n} 
deste valor será pago com; adiantamento e c restante me -
di ante as mediçÕes dos serviços realizados e aceitos pela 
Fi scalização da SEPLAN . O pagament o da Última parcela dos 
ser viços , cujo valor não poder á ser i nferior a 1~/n(dez por 
cento } do val or contratual , sÓ será e f etuado apÓs o Termo 
de Verificação da uceitação provisÓria ou definitiva pela 
Fiscalização . 

CLÁUSULA OITAVA - DA RETENÇÃO DO PAGAMENTO: D pagamen­
to de qualquer Fa tura , no total ou parcial , poderá ser re~ 
t ido nos casos de trabalhos defeituosos ou débito da CDN -
TRATADA para com terceiros ou para o CONTRATANTE , desde que 
possam causar prejuizos matériais ou morais a este . 

CLÁUSULA NONA - DAS MULTAS: A CONTRATADA fica sujeita 
a mul ta de 0, ~/n (zero vírgula t rês por cent o) sobre o va­
lar des te CÓntrato, por dia que exeder o prazo de conclu -
são dos serviços ou por i nfringi r qualq uer 
cont ratual . 

dispos itivo 

SUBCLÁLJSLJLA ÚNICA - DO RECEBHENTO : Qual quer multa im­
posta pelo CONTRATANTE poderá ser desde logo deduzida da 
caução efetuada ou .do .çrédito da CONTRATADA neste Órgão , 
caso depois de no ti fi cada nao r ecol her a importânci.a cor -
re spondente na Tesour a r ia do CONTRATANTE, no prazo de lO 
(dez) dias . 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÕES E CAIJÇÕES: Este Contrat o 
poderá ser res'cindido por mÚ t uo acordo dos contratantes 
a tendida a convenienci. a elos serviços r ecebendo a CONTRATA­
DA o valor dos serviços execut ados. 

CLÁUSULA ÚNICA - INICIATIVA DO CONTRATA~ITE : O CONTRA -
TANTE t er á direito de r escindir o presente Contrato , inde-
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pendente lle ação ,naLifica•;ãa ou inLP.rpelaçãa judicial ,quan 
do a c::)\ITRATADA: 

a) \Jão c umprir qua isqt;er de suas abri•laçÕes contra 

;:uais; 
!:l) lransferir, no Lodo ou em part:e, os serviços 

previa autorização do CO~!TRATANTE; 
sem 

c) Falir , entrar em concordata ou dissolver a firma ; 
d) rlei.xar de iniciar os serviços , de execução das obras 

sem justo moLivo devidamente campr·ovada , 5 (cinco) dias a­
pas a primeira a r dem de ser·viç a emi lida pelo CONTRATANTE ; 

e ) Agir de má fé uu demonstrar incapacidade na execu -
çaa das serviços ; 

r) Par·ali7ar as serviços e/ou esgotada a prazo para a 
conclusão da obr a , não apr esentar em até JD(tr inta) dias 
motiva justificada. 

CLÁUS!JLA OÉCliJA PRI'.\EIRA - DA INOENI711ÇÃO : Caso dares­
cisão por mútuo acorda dos contratantes não caberá à CON -
TRATADA nenhuma espécie de indenização ficando a~nda esta-: 
belccido que mesma naqueles caso o DJNTRAIANTE nao pagara 
indenização devida pela CONTRARAOA por farçü da Legislaçãa 

Tr·aball'l i SLa. 

CLÁUSULA DÉCVAA SEGUNDA - DA SUB- EMPREITADA: A CONTRA­
TAO/\ poderá sub-emprei t ar em partes a execução dos traba -
lhos ct~lAt ivos aos serviços em cursos , mediante a aLitor i -
zação prévi.a do CONTRATANl E, no pr azo du lO (dez) dias . 

CLÁUSULA DÉCWA TERCEIRA - DO REAJUSTE : O valor pro -
posta e aceito, e stipulado na Cláusula prÓpria é fixo e 
irreajuslávcl. 

CLÁUSULA OÉCWA QUARTA - DO DIÁRIO DE SERVIÇO : A CON -
TRATADA manter~ no local dos serviços um livra de Ocorrên­

cia Diár i.a denominado Diár ia de Serviços devidamente nume­
rada c rubricado pela ciscal iLação e pela CONTRATADA, ande 
serão re:Jistrados as principais ratos relatados a marcha 
das serviços, inclusive as ordens e insLruçÕes da Fiscali­
.:açao . 

CLÁUSUL/1 DÉCTV.A QUINTA - rlA VIGtNCTA : O presente Con -
tr.at.o entrará em vigor a pa r tir da data ele sua assinatura , 
até 4'3 (quaren t a e cinco) dias consecutivos contadàsapar ­

tir da pri meira or dem de serviço emit.ida pelo CONTRATANTE, 
com uma tolerânciB máxima de 03 (L rês) dias . 

CL.ÁUSUL/1 DÉCI\1A SEXTA - DA PlfPL.iCA-;:Ão: A publicação do 
presente Contrato no Diário Oficial desle TerritÓr io , de -
verá ser F e i :.a dentro da prazo de 20 (vinte) dias contadas 
da data de sua assinatura 

r.LÁUSULA DÉCUA SÉ~I'lA - DO FORO: C' i ca ele i co o Fora 
da .::ornarca de ':1acapá, para diri"'ir quaisquer dÚvidas ori -
untlas da execução de sle C:on trata . 

E , para validade do que ficou es:abelecida pelas par ­
l.es , lavrou-se este instrur.1ent.o ern sei s(05) vias de igual 
teor 8 fonna , para a mesma Fim do direi to , na pr'Bsença de 
duas (02) testemuni1as aba ixo assinadas . 

Macapá(Ap) , 03 dt~ navembm de 19135 . 

ALFilEDO AU·'JUSTO RA':iALHD DE OLIVEIRA 
CONTRATANTE 

IV/\~: FERREIRA CEilE,JA 
::;O' .TRATAJO 

MAOO ENTRE O GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ E A 
FIRMA IVAN FERREIRA CEREJA, NO VALOR DE CzS-i82~·50D , DD(TRE 
ZENTOS E OITENTA E DOIS MIL, SEISCENTOS CRUZADDSO) DESTI -
NADOS AOS SERVIÇOS A s_EGUIR DISCRIMINADOS: 

EsPECIFICAÇÃO 

MANUTENÇÃO 

CONSTRUÇÃO 
ROÇAGEM 

QUANTIDADE 

21 ,000 m 
2 . 300 rn 

44 . 000 m 

CzS 
VALOR TOTAL 

63 . 000 ,00 

165. 000 ,00 
154.000,00 

TOTAL ................ , . . . . . . . 382 . 600, 00 

I mporca a presente Plano de Apl icação na quantia dE 
CzS- 382 .600 ,00 (Tr ezentos e Oitenta e Joiz Mil e Seiscen -
tos Cruzados ) . 

t.~acapá(Ap) , 03 de novembro de 1985 . 

ALFREDO AUGUSTO R. DE OLIVEIRA 
CONTRATANTE 

IVAN FERREIRA CEREJA 
CONTRATADO 

COMPANHIA DE ELETRICID.'IOE DO AMAPÁ- CEA 
C. G. C. (M , F , ) 05.965. 545/0001 - 09 

I\5SEM3Lt'IA GERAL EXfRAORDINÁRIA 

Em cumprimento ao Arl . 129 , da Lei nº 6.404 , ficam con -
var :!das os senhores Acionistas da Companhia de Eletricida­
de do Amapá- CEA , para comparecerem a reunião de Assembléia 

Geral Extraordinária, a ser realizada no di a 09 de dezem -
bro de 1986, às 10 :00 (dez) horas , na sede da Empresa, na 
Av . Pe . J Úlio /laria Lombaerd, nº 1900 , nesta c i dade de Ma­
capá, a fim de deliberarem sobre a seguinte Or dem da Dia : 

- ASSEM8U~IA C-ERAL EXTRAORDINÁRIA 

a) Eleição de Membros Efe Li vos e Suplentes do Conselho 

Fiscal; 

b) O que ocorrer . 

Macaoá- AP , 24 de novem bro de 1986 

NILDE CECILIANO SANTIAGO 
Diretor-Presidente 

JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 
TerritÓr io Federal do Amapá 

l~ CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA- MACAPÁ 

EDITAL DE INTH1AÇÃO E LEILÃO 

O OJUTOR DDRIVAL BARBOZA , MM . JUIZ DE DIREITO DA VARA 
CÍVEL DA PRI::1EIRA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA. DO TERRITÓRIO 
FEDERAL 00 M:1APÁ , MACAPÁ , NA FORMA DA LE I , ETC . .. 

Faz saber a todos qt.1e o presente EDITAL vi rem ou dele to­
mar em conhecimento que o portei ro do s auditÓrios , devi da -
men t e autori zada par este Juiza , promoverá em hasta pÚbli ­
ca a venda do (s) bem (s) ab~ixa discriminado(s), penhora­
do (s) nos autos de EXECVÇÃD FISCAL, nº 1 .338 , Reque rida 
par INST . de Adm. Financ . da Pres . e Assi s t . Social-lAPAS, 
canlra E~DÚSTRIA E :;m·~RCIO TUPÃ LTDA , na á t r io da Farum , 
Av . Amazonas, n9 25 , na dia lO de (02} fevereiro de 1.985 , 
às ll::OO hf'ras , em pr imeira (a) Leilão par preço igual ou 
acima da avaliação . Naa havendo licitante , será realizado 

lFST Er.·u~H/15 : ne1ivei s (a) o (a) segunda (a) Leilão, na dia 25 de fevereiro de 

·l-----------------------------------~------~-----------l-9_BS __ à_s __ l_4_:_0_0_h_o_r_a_s_, __ pe_l_o __ m_a_i_o_r--la_n_c_e __ o_f_e-re_c_i_d_a_, ___ t e_n_d_a ___ o~ G!::•-:qET/\RI/1 JE PLI\h!EJ/\:.IEI,JTO E ::::Jo:lD!:::~A·;Ã1 (s) bem ( s) as seguintes carac;;er:istlcas: (02) Moinhos marca 
MENSAL - Modela - W.12P/CP/60 de nÚmer o 2888 e 2890 : (01) Um 

PU1'JO JE APLICA;:Ão DO :::O~TRATO Nº 017/"1)-SEPL/\IIJ , FIA - AUTO:..iÓVEL i.~ARCA PERUA, tipo KOMBI de cor verde e branca 
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placa DA- 2106, em regular estado de conservação e funciu -
namento4 avaliad (digo) Os dois moinhos foram avaliados em 
CzS lO .OOO,OD (dez mi: cruzados) , o AUTOMÓVEL avaliado em 
Cz$ 1~. 000 ,00 (quinze mil cruzados) . 

Fica o (a) EXECUTADO intimado das datas designadas a­
t ravés deste edital, caso não seja intimado pessoalmente . 
E, quem quiser arrematar o (s) bem (s), deverá comparecer 
no. dia , hora e local determinados , ciente de que a venda 
será feita à vista, em dinheiro em espécie ou através de 
cheque visedo , ou ai nda :nedi ante caução i dÔnea . E, para que 
chegue ao conhecimento de todos e , principalmente dos in -
teressados, passou- se o presente EDITAL em mais de três 03 
vias de igual teor , que será afixado no lugar de costume e 
publicado na forma da l ei . O que cumpra- se na forma da lei . 

Dado e passado nesta cidade de Ma capá , Capitál do Ter­
ritório Federal do Amapá , aos sete dias do m_ê s de novembro 
do ano de um mil novecentos e oitenta' e seis.Eu , Oniria Ne­
ry Pereira , Auxiliar judiciário , datilogr afei. Eu, Luci -
valdo dos Santo s Ferreira. Diretor de Secretaria da Vara 
civel , subscrevi . . 

OORIVAL BARBOZA 
Juiz de Direito 

CAR TÓRIO DE REGISTRO CIVIL 
PRDCLAM~S DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Ci vil de Vila Maia , Santana , Co -
marca de Macapá, Terr itÓri o Federal do Amapá, RepÚblica F.§! 
derativa do Br asil, faz saber que pretendem casar: 'PAULO 
CESAR DA SILVA GONÇALVES t: RITA DO SOCORRO DOS REIS GOMES. 

Ele é fi lho de Abel ardo de Souza Gonçalves e de Doraci 
da Silva Gonçal ves , 

Ela é filha de Raimundo Nonato Brandão Gomes e de Maria 
Laura dos Reis Gomes. 

Quem souber de qualquer impedimento l egal que os iniba de 
casa r um com o outro acuse-os. na f orma da lei . 

Santana-AP, 2? de novembro de 1986 . 

JESUINA CHAG~S DE OLIVEIRA 
Oficial 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Ofi cial do cartÓrio civil desta cidade de Macapá-TFA -
RepÚblica Federati va do Brasil, faz saber que pretendem se 
casar: EZEQUIAS RIBEIRO DE ASSIS com MARI A DE NAZAR~ CAS­
TRO TRINDADE , 

Ele é fi lho de Deocleciano Cabralzinho de Assis e de Fi­
loni l a Ribeiro de Assis . 

Ela é filha de Arrtonio Gonçalves Trind0rle R rlR .Jnveli na 
de Castro Trindade. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse- os na forma da lei . 

DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Tabeli ã Substituta 

CAR TÚRIO JUCÁ 
PROCL.o\MAS DE CASAMENTO 

O Oficia l do Régistro Civil destü Comarca de i.~ac:i3pá-Ter . 
Fed . do 1\map.á , RepÚblica Federati v=. do Brasil , f az saber 
que pretendem se casar: · JOSIL CORY 1,1ACIEL DE AGUIAR ~om !,1~ 

:'li.~ EI.IZA NOBRE DOS SA!·\TDS . 

Ele é filho de H"nu=l Brasil 1\yres de Aguiar e de Maria 

José de Aguiar . 

Ela é f ilha de Maria de Lourdes Marques Nobre e de Manoel 
Benedito dos Santos , 

Quem souber de qualquer i mpedimento l egal que os i niba 
de casar , um com o outro , acuse-os na f orma da lei . 

Macapá , 18 de novembro de 1986. 

DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Tabeliã Subs:ituta 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil desta cidade de Macapá- TFA -
RepÚblica Federativa do Brasil , faz saber que pretendem se 
casar: MAURO TADEU GOMES tMRQUES com MARIA DO SOCORRO PE­
REIRA COSTA . 

Ele é fi l ho de Már·io Emilio de Oliveira Marques e de Te­
reza Gomes Marques . 

El a é filha de Benedito Gudes da Costa e de Odinéa Pe­
qüra Costa . 

Quem souber de qualquer i mpedimento legal que os ini ba de 
casar um com o outro , ·acuse-os na forma da lei . 

Macapá- 26 de novembro de 1986 

DIRCE SENA DE ALMEIDA 
Tabeliã Substituta 

CARTÓRIO J JCA 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Ofici a l do Registro Civil desta Comar ca de Macapá- Ter. 
Fed . Amapá , RepÚbl ica Federa t i va do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar : RAIMUNDO RIBEIRO LEITE com ELENY DAS 
GRAÇAS DOS PASSOS SILVA . 

Ele é f i lho de Atual pa Barbosa Leite e de Francisca 
bei ro Leite. 

Ri-

El a é filha de Francisco Canindé da Sil va e de Franci sca 
dos Passos Silva. 

Quem souber de qualquer impedimento l ega l que os ini ba 
de casar, um com o outro , a cuse-os na Forma da lei . 

Macapá , 28 de novembro de 1986 . 

DIRCE SENA DE AUI.EIDA 
Tabeliã Substituta 

CARTÓRIO J UCÁ 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do CartÓrio Ci vil desta Cidade de Macapá- TFA 
RepÚblica Federativa do Brasil, faz saber que pretendem ~e 
casar: JDEL ANDRADE DOS SANTOE com SONIA MARIA FIGUEIREDO 
DE SOUZA . 

Ele é Filho de Benedito Moraes dos Santos e de 
Madalena -Andrade dos Salltos . 

Mar ia 

Ela é Fi l ha de Raimundo Rodrigue s de Souza e de Egenia 
Picanço de Figueir~do. 

Quem souber de qua l quer impedimento l egal que os iniba 
de casar um com o outr o , acuse-os na forma da lei. 

Macapá- 01 de dezembro de 1986 . 

DIRCE SENA DE ALME IDA 
Tabel iã Substituta 


	

